
Termo de Referência – Pregão Engenharia

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO

 

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL  

(Processo Administraivo n° 62455.005146/2023-55)

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de engenharia –

de  impermeabilização,  pintura  e  troca  da  tubulação  do  heliponto  do  Com8ºDN  –  Com

fornecimento de materiais e equipamentos necessários, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO 1 ITEM DESCRIÇÃO CATSER UND. DE

MEDIDA

QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Lixamento mecânico em

superícies de concreto.

1627 M2 400 R$ 10,89 R$ 4.357,24

2 Tratamento de junta de

dilatação, com tarugo de

polieileno e selante PU,

incluso.

1627 M 88 R$142,84 R$ 12.570,25

3 Regularização com

argamassa de cimento e

areia – traço 1:3, espessura

média 30 mm.

1627 M2 10 R$ 53,81 R$ 538,06
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4 Limpeza de contrapiso com

vassoura a seco. 

1627 M2 400 R$ 5,50 R$ 2.198,16

5 Impermeabilização em

pintura de asfalto oxidado

com solventes orgânicos,

sobre massa.

1627 M2 400 R$20,76 R$8.304,16

6 Impermeabilização de

superície com membrana à

base de poliuretano, 2

demãos.

1627 M2 455 R$170,37 R$77.518,17

7 Reirada de tubulação de

ferro fundido – até 4”.

1627 M 272 R$16,68 R$4.537,39

8 Remoção de entulho com

caçamba metálica, inclusive

carga manual e descarga em

bota-fora.

1627 M3 10 R$136,66 R$1.366,64

9 Tubo PVC, série R, água

pluvial, DN 50 mm, fornecido

e instalado em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 272 R$32,53 R$8.848,91

10 Joelho 90 graus, PVC, série R,

água pluvial, DN 50 mm,

junta elásica, fornecido e

instalado em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 20 R$19,28 R$385,65

11 Luva simples, PVC, série R,

água pluvial, DN 50 mm,

junta elásica, fornecido e

instalado em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 20 R$21,35 R$426,93

12 Junção simples, PVC, série R,

água pluvial, DN 50mm,

1627 UN 6 R$36,16 R$264,95
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junta elásica, fornecido e

instalado em ramal de

encaminhamento.

13 Andaimes metálicos -

Fornecimento

1627 M3xMÊS 400 R$ 12,25 R$4.899,45

14 Andaimes metálicos –

montagem e desmontagem

1627 M3 400 R$8,74 R$3.497,52

1.2 O(s) serviço(s)  objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),  conforme

jusiicaiva constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 8 meses contado da assinatura do contrato, na

forma do arigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à

vigência da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quanitaivos encontra-se pormenorizada no

Apêndice II – Planilha de Esimaivas de Custos e no Apêndice III – Especiicações Técnicas, deste

Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme

consta nas jusiicaivas nos autos do processo.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice I deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.1.1 Obras  e  serviços  de  engenharia  geram  resíduos  e  rejeitos  e  deve  considerar

medidas para minimizar sua geração e prever sua desinação adequada, ponderando sobre a

não geração, redução, reuilização, tratamento e disposição dos resíduos.
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4.1.2 A  gestão  de  resíduos  de  engenharia  possui  regramentos  próprios  e  a  empresa

contratada deverá cumprir os modelos constantes dos Planos de Gerenciamento de Resíduos

de Construção Civil do município de São Paulo. 

Subcontratação

4.2 É admiida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.3 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a

qual  consistem  em:  impermeabilização  de  superície  com  membrana  de  poliuretano;

impermeabilização em pintura de asfalto oxidado; tubo de PVC, série R, água pluvial, DN-50 mm; 

4.4 Será permiida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% do valor total do

Contrato, nas seguintes condições:

4.5 Será  permiida  a  subcontratação  de  serviços  especíicos  que  demanda  mão  de  obra

especializada que não necessariamente compões o quadro de empresas de construção. 

4.6 Logo,  a  im  de  manter  a  isonomia  do  processo  será  permiida  a  subcontratação  dos

seguintes serviços:

4.6.1 Remoção de Entulho com caçamba metálica;

4.6.2 Reirada e demolição de materiais;

Garania da contratação

4.7 Será exigida a garania da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei  nº

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.8 Em caso opção pelo seguro-garania, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,

até a data de assinatura do contrato.

4.9 A garania, nas modalidades caução e iança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias

úteis após a assinatura do contrato.

4.10 O contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à

garania da contratação.

Vistoria

4.11 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse im, de

segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

4.12 Serão disponibilizados  data e horário  diferentes  aos  interessados em realizar  a  vistoria

prévia.
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4.13 Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou responsável  técnico deverá  estar

devidamente ideniicado, apresentando documento de idenidade civil  e documento expedido

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. Além disso, deverá usar

calça jeans, sapato fechado e camiseta da empresa. 

4.14 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e

peculiaridades da contratação.

4.15 A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da assinatura da ordem de serviço. 

5.1.2 Descrição  detalhada  dos  métodos,  roinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho: conforme Apêndice III – Especiicações

Técnicas.

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços: conforme Apêndice V – Cronograma Físico-

Financeiro, a duração dos serviços será de 4 semanas.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 Os  serviços  serão  prestados  no  seguinte  endereço:  Rua  Estado  de  Israel,  776,  Vila

Clemenino, São Paulo – SP. 

5.3 Os  serviços  serão  prestados  no  seguinte  horário:  das  08:00  horas  às  17:00  horas,  de

segunda à sexta-feira. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4 A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterísicas:

5.4.1 Conforme Apêndice II – Esimaiva de Custos;

5.4.2 Conforme Apêndice III – Especiicações Técnicas;

5.4.3 Conforme Apêndice VI – Planta Baixa;

5.4.4 Conforme Apêndice VI– Planta de Detalhe;
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Especiicação da garania do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5 O prazo de garania contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e inalização do contrato

5.6 Não serão necessários  procedimentos  de transição e inalização  do contrato  devido às

caracterísicas do objeto.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O  contrato  deverá  ser  executado  ielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de  execução  será  prorrogado  automaicamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples aposila.

6.3 As  comunicações  entre  o  órgão  ou  enidade  e  a  contratada  devem ser  realizadas  por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse im.

6.4 O  órgão  ou  enidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de iscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

iscalização,  das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da

contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante

o período dos serviços. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que jusiicadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto  da empresa,  hipótese em que a Contratada  designará  outro para  o exercício  da

aividade.
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Fiscalização

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e iscalizada pelo(s) iscal(is) do contrato,

ou pelos respecivos subsitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10 O  iscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11 O iscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  §1º  e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12 Ideniicada  qualquer  inexaidão  ou  irregularidade,  o  iscal  técnico  do contrato  emiirá

noiicações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a  correção.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13 O iscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14 No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas

aprazadas, o iscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15 O iscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempesiva  renovação  ou  à  prorrogação

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administraiva

6.16 O iscal administraivo do contrato veriicará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanias, as glosas e a formalização de

aposilamento e termos adiivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perinentes,

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17 Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  iscal  administraivo  do

contrato atuará tempesivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato

6.18 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

iscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  veriicação  da

necessidade de adequações do contrato para ins de atendimento da inalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos iscais do contrato,  de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que ultrapassarem  a  sua competência.  (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.20 O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da

contratada, para ins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

luxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.21 O gestor do contrato emiirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos iscais

técnico,  administraivo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objeivamente  deinidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraivo

de responsabilização para ins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório inal com informações sobre a consecução

dos objeivos que tenham jusiicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das aividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perinente ao setor de contratos para

a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela

iscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto uilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

conforme previsto no Anexo J. 

7.1.1 Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade

veriicada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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7.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aividades

contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de uilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou uilizá-los com qualidade ou quanidade inferior à demandada.

7.2 A uilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a  

avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3 Ao inal de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por

meio de planilha e memória de cálculo detalhada, conforme Anexo M.

7.3.1 Uma etapa será considerada efeivamente concluída quando os serviços previstos

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, esiverem executados em sua totalidade.

7.3.2 O  contratado  também  apresentará,  a  cada  medição,  os  documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos lorestais uilizados naquela

etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 dias, pelos iscais técnico e

administraivo, mediante termos detalhados, quando veriicado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administraivo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

11.246, de 2022).

7.4.1 O prazo  da  disposição  acima será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de

cobrança  oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos  serviços  a  que  se

referem a parcela a ser paga.

7.4.2 O  iscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.3 O iscal administraivo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administraivo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.4 O iscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob

o ponto de vista técnico e administraivo.

7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao inal de cada período de faturamento, o

iscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for

o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em

consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de
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valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.

7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlimo.

7.4.7 O Contratado ica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsituir, às

suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  veriicarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  iscalização  não

atestar a úlima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.8 A iscalização não efetuará o ateste da úlima e/ou única medição de serviços até

que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.9 O recebimento provisório também icará sujeito, quando cabível,  à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especiicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.5 Quando  a  iscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado  deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação  à  iscalização  técnica  e  administraiva  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento deiniivo.

7.6 Os serviços serão recebidos deiniivamente no prazo de 30 (sessenta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

veriicação  da  qualidade  e  quanidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1 Emiir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  iscais  técnico,

administraivo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objeivamente deinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme  regulamento  (art.  21,  VIII,

Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.2 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela

iscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar  as  cláusulas  contratuais  perinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as

respecivas correções;
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7.6.3 Emiir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  deiniivo  dos  serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela iscalização.

7.6.5 Enviar a documentação perinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela iscalização e gestão.

7.7 No caso de controvérsia  sobre a execução do objeto,  quanto  à dimensão,  qualidade e

quanidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota  Fiscal  no que perine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências veriicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9 O recebimento provisório ou deiniivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade éico-proissional  pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para ins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7º, §2º da Instrução Normaiva SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1 O prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11 Para  ins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  veriicar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respecivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  icará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;
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7.13 A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade iscal, constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síios eletrônicos oiciais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.14 A Administração deverá realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  veriicar  a  manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) ideniicar possível razão que impeça a paricipação

em licitação, no âmbito do órgão ou enidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impediivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.15 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua noiicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  iscalização  da  regularidade  iscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios perinentes e necessários para garanir o recebimento de seus

créditos. 

7.17 Persisindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual  nos  autos  do processo  administraivo correspondente,  assegurada  ao  contratado  a

ampla defesa.

7.18 Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF. 

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da inalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normaiva SEGES/ME

nº 77, de 2022.

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo inal do prazo de pagamento até a data de sua efeiva realização,

mediante aplicação do Índice Geral de Preço de Mercado (IGPM) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária

para pagamento.

P á g i n a  12 | 19
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



Termo de Referência – Pregão Engenharia

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão reidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.24 O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No entanto,  o  pagamento  icará  condicionado  à

apresentação de comprovação,  por  meio de documento oicial,  de que faz  jus  ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.25 É admiida a cessão iduciária de direitos crediícios com insituição inanceira, nos termos

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normaiva SEGES/ME nº 53, de 8 de

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26 A eicácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo adiivo ao contrato administraivo.

7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições  de  habilitação  por  parte  do  contratado  (cedente),  a  celebração  do  aditamento  de

cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respecivos  também  se  condicionam  à

regularidade iscal e trabalhista do cessionário, bem como à ceriicação de que o cessionário não

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,

ou de receber beneícios ou incenivos iscais ou crediícios, direta ou indiretamente, conforme o

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desinado à cedente

(contratado)  pela  execução do objeto  contratual,  restando absolutamente incólumes todas  as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administraivos,

incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em  conta  vinculada  ou  de  pagamento  pela  efeiva

comprovação do fato gerador,  quando for o caso,  e o desconto de multas,  glosas e prejuízos

causados à Administração (Instrução Normaiva nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que coninuará sob a

integral responsabilidade do contratado.
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8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade  PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo

MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o

critério de aceitabilidade de preços será o valor global esimado para a contratação.

8.3.1 O  licitante  que  esiver  mais  bem  colocado  na  disputa  deverá  apresentar  à

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quanitaivos e os

preços unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

8.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério

de aceitabilidade de preços será: 

8.4.1 valor global: R$129.713,51

8.4.2 custo unitários

Exigências de habilitação

8.5 Para ins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.6 Não será permiida a paricipação de Pessoa Física  e Sociedade Cooperaiva levando em

consideração a estrutura mínima com equipamentos,  instalações  e  equipe de proissionais  ou

corpo técnico e  pelo  modo como é usualmente executado  no mercado  em geral  implica  em

subordinação jurídica da empresa contratada e dos respecivos trabalhadores.

8.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanis, a cargo da

Junta Comercial da respeciva sede; 

8.8 Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Ceriicado da Condição de Microempreendedor

Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  icará  condicionada  à  veriicação  da  autenicidade  no  síio

htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.9 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade  ideniicada

como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  consituivo,
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercanis, a cargo da Junta Comercial

da respeciva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaiva onde se

localizar a ilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normaiva DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.11 Sociedade simples: inscrição do ato consituivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12 Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato

consituivo da ilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercanis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respeciva.

Habilitação iscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.15 Prova  de  regularidade  iscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de

ceridão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Aiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaivos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garania do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusiça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceridão negaiva ou posiiva com efeito de negaiva, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaivo ao domicílio ou sede do

fornecedor, perinente ao seu ramo de aividade e compaível com o objeto contratual; 

8.19 Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,

relaiva à aividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respeciva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

P á g i n a  15 | 19
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



Termo de Referência – Pregão Engenharia

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda auferir os

beneícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006,  estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualiicação Econômico-Financeira

8.22 ceridão negaiva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa ísica, desde que admiida a sua paricipação na licitação (art. 5º,

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normaiva Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23 ceridão negaiva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei  nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24 Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações

contábeis dos 2 (dois) úlimos exercícios sociais, comprovando:

8.25 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um); 

8.26 As  empresas  criadas  no  exercício  inanceiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as

exigências  da  habilitação  e  poderão  subsituir  os  demonstraivos  contábeis  pelo  balanço  de

abertura; e

8.27 Os documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  úlimo  exercício  no caso  de  a  pessoa

jurídica ter sido consituída há menos de 2 (dois) anos.

8.28 Os documentos  referidos acima deverão ser  exigidos  com base no limite deinido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.29 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para ins

de habilitação capital mínimo de 1% do valor total esimado da contratação.

8.30 As  empresas  criadas  no  exercício  inanceiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as

exigências  da  habilitação  e  poderão  subsituir  os  demonstraivos  contábeis  pelo  balanço  de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualiicação Técnica

8.31 Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.31.1 A declaração  acima  poderá  ser  subsituída  por  declaração  formal  assinada  pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação.

8.32 Registro  ou  inscrição  da  empresa  no  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e

Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), por meio de ceridão de

P á g i n a  16 | 19
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



Termo de Referência – Pregão Engenharia

Pessoa Jurídica do CREA ou CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnicos(s), da

região a que esiverem vinculados. 

8.33 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato,  da solicitação de registro perante a enidade proissional

competente no Brasil.

8.34 Apresentação  do(s)  proissional(is)  abaixo  indicado(s),  devidamente  registrado(s)  no

conselho proissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução

de obra ou serviço de caracterísicas semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.34.1 Para o Engenheiro Civil: nos serviços deste Termo de Referência.

8.35 O(s) proissional(is) indicado(s)  na forma supra deverá(ão) paricipar da obra ou serviço

objeto do contrato, e será admiida a sua subsituição por proissionais de experiência equivalente

ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.36 Comprovação  de  apidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perinente,

por meio da apresentação de ceridões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emiido(s) pelo conselho proissional competenten, quando for o caso.

Para  ins  de  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a

contratos  executados  com  as  seguintes  caracterísicas  mínimos:

Item 6 – 227,5 m² de Impermeabilização de superície com membrana à base de poliuretano, 2

demãos.

8.37 Será  admiida,  para  ins  de  comprovação  de  quanitaivo  mínimo,  a  apresentação  e  o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.37.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da ilial da empresa licitante.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo  esimado  total  da  contratação  é  de  R$129.713,51  (cento  e  vinte  e  nove  mil,

setecentos  e  treze  reais  e  cinquenta  e  um  centavos),  conforme  custos  unitários  apostos  no

Apêndice II – Planilha de Esimaiva de Custos. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001;

Fonte de Recursos: 1050000144;
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Termo de Referência – Pregão Engenharia

Programa de Trabalho: 174678;

Elemento de Despesa: 33903916; e

Plano Interno: G471MN80120.

11 DAS DÚVIDAS

11.1 Os esclarecimentos de dúvidas, visando ao perfeito entendimento deste Termo, deverão

ser efetuados pelo telefone (11) 5080-4753, com o Primeiro-Tenente (RM2-EN) Freire e por e-

mail: freire.lopes@marinha.mil.br.

11.2 Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Apêndices:

Apêndice I –  Estudo Técnico Preliminar;
Apêndice II - Planilha de Esimaivas de Custos;
Apêndice III – Especiicações Técnicas;
Apêndice IV– Memorial Descriivo;
Apêndice V – Cronograma Físico-inanceiro;
Apêndice VI – Planta Baixa;
Apêndice VI – Planta de Detalhe;
Apêndice VII – Memorial de Cálculo;
Apêndice VIII – Planilha Orçamentária Analíica;
Apêndice IX – Curva ABC de Serviços;
Apêndice X – ART; e
Apêndice XI – Registro do Imóvel;

ALEXANDRE FREIRE DE SÁ LOPES

Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante do Encarregado da Prefeitura Naval

CREA-SP Nº 5070688595

APROVAÇÃO

Considerando o que me confere o inciso VI do § 3º do Art. 1º da Portaria nº 97/Com8ºDN,

de 5 de abril de 2023, APROVO o presente Termo de Referência de acordo com o previsto

no inciso II do Art. 14 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 por conter os
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elementos mínimos necessários previstos no inciso XI do Art. 3º do Decreto nº 10.024, de

23 de setembro de 2019 e por terem sido observados os ordenamentos estabelecidos nos

incisos do Parágrafo único do Art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

ISAAC CORDEIRO NOGUEIRA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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 MINUTA 

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
____/____,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO COMANDO
DO  8º  DISTRITO  NAVAL  E  A  EMPRESA
_________________________________

A União, por intermédio do Comando do 8º Distrito Naval, com sede na Rua Estado de
Israel,  776,  Vila  Clemenino,  na  cidade  de  São  Paulo/SP,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
00.394.502/0455-98,  neste  ato   representado  pelo  Ordenador  de  Despesas
__________________, nomeado Portaria nº ___/COM8ºDN, de __ de ____________ de
2023, publicado no Diário Oicial da União em:  ___ /___ /2023  Edição: ___ Seção: ____
Página:__  e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria
no 180, do Comando da Marinha do Brasil, expedida em 16/07/2001, e suas alterações
pelas  Portarias  no 236/MB,  de  09/09/2002,  258/MB,  de  06/11/2003,  111/MB  de
01/04/2004, 258/MB de 16/05/2012, 159/MB de 22/02/2013 e 626/MB, de 23/12/2014,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ________ inscrita no CNPJ/MF sob o
nº  ___________,  sediada  na  Rua  ____________,  doravante  designada  CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a)  Sr.  ________ portador(a) da Carteira de Idenidade nº
_________, expedida pelo ________, e CPF nº __________, tendo em vista o que consta
no Processo nº 62455.005146/2023-55 e em observância às disposições da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº  ____/___,  mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  de  engenharia  de
impermeabilização,  pintura  e  troca  da  tubulação  do  heliponto  do  Com8ºDN  –  Com
fornecimento de materiais e equipamentos necessários, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

0,00% ITEM DESCRIÇÃO CATSER UND. DE

MEDIDA

QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Lixamento mecânico

em superícies de

concreto.

1627 M2 400 R$ R$ 

2 Tratamento de junta de

dilatação, com tarugo

de polieileno e selante

PU, incluso.

1627 M 88 R$ R$

3 Regularização com

argamassa de cimento

e areia – traço 1:3,

espessura média 30

mm.

1627 M2 10 R$ R$ 

4 Limpeza de contrapiso

com vassoura a seco. 

1627 M2 400 R$ R$ 

5 Impermeabilização em

pintura de asfalto

oxidado com solventes

orgânicos, sobre massa.

1627 M2 400 R$ R$

6 Impermeabilização de

superície com

membrana à base de

poliuretano, 2 demãos.

1627 M2 455 R$ R$

7 Reirada de tubulação 1627 M 272 R$ R$
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de ferro fundido – até

4”.

8 Remoção de entulho

com caçamba metálica,

inclusive carga manual

e descarga em bota-

fora.

1627 M3 10 R$ R$

9 Tubo PVC, série R, água

pluvial, DN 50 mm,

fornecido e instalado

em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 272 R$ R$

10 Joelho 90 graus, PVC,

série R, água pluvial,

DN 50 mm, junta

elásica, fornecido e

instalado em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 20 R$ R$

11 Luva simples, PVC, série

R, água pluvial, DN 50

mm, junta elásica,

fornecido e instalado

em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 20 R$ R$

12 Junção simples, PVC,

série R, água pluvial,

DN 50mm, junta

elásica, fornecido e

instalado em ramal de

encaminhamento.

1627 UN 6 R$ R$

13 Andaimes metálicos -

Fornecimento

1627 M3xMÊS 400 R$ R$

14 Andaimes metálicos –

montagem e

1627 M3 400 R$ R$
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desmontagem

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 8 meses contado da assinatura do contrato,
na forma do arigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2. O  prazo  de  vigência  será  automaicamente  prorrogado,  independentemente  de
termo adiivo, quando o objeto não for concluído no período irmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)
3.1. O regime execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É admiida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
4.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação, a qual consistem em: impermeabilização de superície com membrana de 
poliuretano; impermeabilização em pintura de asfalto oxidado; tubo de PVC, série R, 
água pluvial, DN-50 mm; 
4.3. Será permiida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% do valor total 
do Contrato, nas seguintes condições:
4.4. Será permiida a subcontratação de serviços especíicos que demanda mão de obra 
especializada que não necessariamente compões o quadro de empresas de construção. 
4.5. Logo, a im de manter a isonomia do processo será permiida a subcontratação dos 
seguintes serviços:
4.5.1. Remoção de Entulho com caçamba metálica; e
4.5.2. Reirada e demolição de materiais;

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$________.
5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, iscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente esimaivo, de forma que os pagamentos  devidos ao
contratado dependerão dos quanitaivos efeivamente fornecidos.
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se deinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são ixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento esimado.

7.1.1. O orçamento esimado pela Administração baseou-se nas  planilhas  referenciais
elaboradas com base no SINAPI do mês de junho de 2023, tabela EDIF (Prefeitura de São
Paulo) de janeiro de 2023 e CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano
do Estado de São Paulo) de maio de 2023.

7.2. Após o interregno de um ano,  e desde que haja pedido do contratado,  os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC ( Índice
Nacional da Construção Civil,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a parir dos efeitos inanceiros do úlimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úlima variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deiniivo(s).
7.4.1. Fica  o  Contratado  obrigado  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.4.2. Nas aferições inais, os índices uilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os

deiniivos.

7.5. Caso  os  índices  estabelecidos  para  reajustamento  venham  a  ser  exintos  ou  de
qualquer forma não possam mais ser uilizados, serão adotados, em subsituição, os que
vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsituto, as partes elegerão novo
índice oicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
adiivo.
7.7. O reajuste será realizado por aposilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Noiicar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, ixando prazo para a sua
correção, ceriicando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.5. Noiicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriicadas
no objeto fornecido, para que seja por ele subsituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
8.6. Acompanhar  e iscalizar  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
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8.7. Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  se  refere  à  parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quanidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de
Referência;
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Cieniicar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente  emiir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente imperinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.12. A  Administração  terá  o  prazo  de  1  mês,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admiida a prorrogação moivada, por igual período 
8.13. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
inanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 mês.
8.14. Noiicar os emitentes das garanias quanto ao início de processo administraivo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.15. Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.16. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do contrato.
8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.18. Exigir  do  Contratado  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição
indispensável para o recebimento deiniivo de objeto, quando for o caso:
  a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
  b) comprovação das ligações deiniivas de energia, água, telefone e gás;
  c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
 d) carta "habite-se", emiida pela prefeitura; e
  e) ceridão negaiva de débitos previdenciários especíica para o registro da obra
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
8.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especiicações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e noiicações expedidas.
8.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pelo  Contratado,  das  normas  de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.
8.21. Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,
prepostos ou subordinados.
8.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, veriicar pendências, liberar áreas e/
ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no local  da  obra  ou  do  serviço  para
representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou enidade, desde que devidamente jusiicada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da aividade.

9.3. Atender às determinações regulares emiidas pelo iscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);
9.4. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste
contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quanidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo ixado pelo iscal do contrato, os serviços nos quais se veriicarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.6. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  iscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que icará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garania,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que iver ciência da impossibilidade de
realização  ou  inalização  do serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de
coningência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por ainidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
do iscal  ou gestor  do contrato,  nos  termos do arigo 48,  parágrafo  único,  da  Lei  nº
14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a veriicação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
iscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relaiva à Seguridade Social; 
2) ceridão conjunta relaiva aos tributos federais e à Dívida Aiva da União;
3) ceridões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
4) Ceridão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Ceridão Negaiva de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, Dissídio Coleivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por todas as obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias e as
demais  previstas  em  legislação  especíica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriique no local dos serviços.
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relaivos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  aividade  que  não  esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuivos que fujam às especiicações do memorial
descriivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permiir a uilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiir a uilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a  reserva  de cargos
prevista em lei  para pessoa com deiciência, para reabilitado da Previdência Social  ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ixado
pelo iscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.22. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quanitaivos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta  não  seja  saisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente ideniicados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a
categoria proissional.
9.28. Atender  às  solicitações  do  Contratante  quanto  à  subsituição  dos  empregados
alocados, no prazo ixado pela iscalização do contrato, nos casos em que icar constatado
descumprimento das obrigações relaivas à execução do serviço, conforme descrito nas
especiicações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.
9.30. Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  aividades  a  serem  desempenhadas,
alertando-os  a  não  executarem  aividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  o
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Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste senido, a im de
evitar desvio de função.
9.31. Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  do
Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecivos
órgãos,  se  necessário  for,  a  im  de  que  não  venham  a  ser  daniicadas  as  redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Proissional competente, conforme as áreas
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número
de  funcionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das aividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o
estabelecido nas especiicações, bem como subsituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data
de emissão do Termo de Recebimento Deiniivo.
9.37. Uilizar somente matéria-prima lorestal  procedente, nos termos do arigo 11 do
Decreto  n°  5.975,  de 2006,  de:  (a)  manejo  lorestal,  realizado  por  meio  de Plano de
Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do
Sistema Nacional  do  Meio  Ambiente  -  SISNAMA;  (b)  supressão  da  vegetação  natural,
devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (c) lorestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa lorestal, deinidas em
normas especíicas do órgão ambiental competente.
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos lorestais uilizados
em cada etapa da execução contratual, nos termos do arigo 4°, inciso IX, da Instrução
Normaiva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respeciva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

9.38.1. Cópias  autenicadas  das  notas  iscais  de  aquisição  dos  produtos  ou
subprodutos lorestais;

9.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos lorestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Aividades
Potencialmente Poluidoras  ou  Uilizadoras  de Recursos  Ambientais  -  CTF,  manido
pelo  IBAMA,  quando  tal  inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respecivos
Ceriicados de Regularidade válidos, conforme arigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e Instrução Normaiva IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

9.38.3. Documento  de  Origem Florestal  –  DOF,  insituído pela  Portaria  n°  253,  de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normaiva IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos lorestais de origem naiva
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória;

9.38.4. Caso os produtos ou subprodutos lorestais uilizados na execução contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado
deverá  apresentá-lo,  em  complementação  ao  DOF,  a  im  de  demonstrar  a
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
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9.39. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão dos  resíduos  da
construção civil  estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme arigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normaiva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes  técnicas  e  procedimentos  do  Programa  Municipal  de  Gerenciamento  de
Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.39.2. Nos termos dos arigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002,
o  Contratado  deverá  providenciar  a  desinação  ambientalmente  adequada  dos
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:
9.39.3. Resíduos Classe A (reuilizáveis  ou recicláveis como agregados):  deverão ser
reuilizados  ou  reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
9.39.4. Resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  desinações):  deverão  ser
reuilizados,  reciclados  ou  encaminhados  a  áreas  de  armazenamento  temporário,
sendo dispostos de modo a permiir a sua uilização ou reciclagem futura.
9.39.5. Resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou
aplicações  economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação):
deverão  ser  armazenados,  transportados  e  desinados  em  conformidade  com  as
normas técnicas especíicas.
9.39.6. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reuilizados e desinados em conformidade com as
normas técnicas especíicas.
9.39.7. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas,
corpos  d´água,  lotes  vagos  e  áreas  protegidas  por  Lei,  bem  como  em  áreas  não
licenciadas.
9.39.8. Para  ins  de  iscalização  do  iel  cumprimento  do  Programa  Municipal  de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena
de  multa,  que  todos  os  resíduos  removidos  estão  acompanhados  de  Controle  de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

9.40. O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às
diretrizes  técnicas  e  procedimentos  do  Programa  Municipal  de  Gerenciamento  de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento.
9.41. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão dos  resíduos  da
construção civil  estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme arigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normaiva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
9.42. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão dos  resíduos  da
construção civil  estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme arigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normaiva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
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9.42.1. Qualquer  instalação,  equipamento  ou  processo,  situado  em  local  ixo,  que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiiva, uilizado na
execução contratual,  deverá respeitar  os limites máximos de emissão de poluentes
admiidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o ipo de fonte.
9.42.2. Na execução contratual,  conforme o caso,  a  emissão de ruídos  não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído
para  conforto  acúsico,  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  -  ABNT,  nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

9.43. Nos termos do arigo 4°, § 3°, da Instrução Normaiva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser uilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exisir a
oferta  de  tais  materiais,  capacidade  de  suprimento  e  custo  inferior  em  relação  aos
agregados  naturais,  inserindo-se  na  planilha  de  formação  de  preços  os  custos
correspondentes.
9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos
ou incorreções dos  serviços  ou dos  bens do Contratante,  de seus  funcionários  ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
iscalização  e  sob  suas  custas,  os  testes,  ensaios,  exames  e  provas  que  lhe  caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais,  serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especiicações.
9.46. Providenciar,  conforme o caso, as ligações deiniivas das uilidades previstas no
projeto (água,  esgoto,  gás, energia elétrica, telefone etc.),  bem como atuar junto aos
órgãos  federais,  estaduais  e municipais  e concessionárias  de serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e aividades concluídas (ex.: Habite-se,
Licença Ambiental de Operação etc.).
9.47. Previamente à expedição da ordem de serviço, veriicar pendências, liberar áreas e/
ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. A contratação conta com garania de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, nas modalidades seguro -garania, caução e iança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicialdo contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV)
11.1.  Comete  infração  administraiva,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
moivo jusiicado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praicar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se jusiicar  a  imposição de penalidade mais  grave (art.  156,  §2º,  da Lei  nº
14.133, de 2021);
II)  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praicadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusiicar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praicadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que jusiiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa:
(1) moratória de 1% (1 por cento) por dia de atraso injusiicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injusiicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
ixado para apresentação, suplementação ou reposição da garania. 
a)  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
exinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.
(3) Compensatória, para infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5%
a 10% do valor do Contrato.
(4)  Compensatória,  para  inexecução total  contrato  prevista  na  alínea “c”  do subitem
11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 8% do
valor do contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 8% do
valor do contrato.
(7) Para infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor
do contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaivamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua inimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garania prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraivamente no prazo máximo de10 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraivo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração comeida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administraivas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
ipiicados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente deinidos na referida Lei (art. 159).
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaivos às sanções por ela
aplicadas,  para  ins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  insituídos  no
âmbito do Poder Execuivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar  ou contratar  são passíveis de reabilitação na forma do art.  163 da Lei  nº
14.133/21.
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa  administraiva  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  aiva,  poderão  ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administraivos  que  o
contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução
Normaiva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.  O contrato será exinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo esipulado para tanto.

______________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviço Comuns de Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Idenidade visual pela Secretaria de Gestão 



12.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  esipulado,  a  vigência  icará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma ixada para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a)  icará  ele  consituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respecivas  sanções
administraivas;
b) poderá a Administração optar pela exinção do contrato e, nesse caso,  adotará as
medidas admiidas em lei para a coninuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser exinto antes de cumpridas as obrigações nele esipuladas,
ou antes do prazo nele ixado, por algum dos moivos previstos no arigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modiicação da inalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a exinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.3. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo adiivo para alteração subjeiva.

12.5. O termo de exinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A exinção do contrato não conigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.7. O contrato poderá ser exinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, inanceira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou  enidade contratante  ou  com agente público  que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na iscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por ainidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista no orçamento da União,  para o exercício de 2023,  na
classiicação abaixo:

Gestão/Unidade: 0001;

Fonte de Recursos: 1050000144;

Programa de Trabalho: 174678;

Elemento de Despesa: 33903916; e

Plano Interno: G471MN80120.

13.2. A  dotação  relaiva  aos  exercícios  inanceiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respeciva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante aposilamento.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)
14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições
conidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições conidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

adiivo, submeido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos  de  jusiicada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a

formalização do adiivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº

14.133, de 2021).

15.4. Registros  que não caracterizam alteração do contrato  podem ser  realizados  por
simples aposila, dispensada a celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respecivo síio oicial  na Internet, em atenção ao  art.  91,  caput, da Lei  n.º
14.133, de 2021, e o  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.
16.2. Não haverá exigência de garania de execução para presente contratação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º).
17.1. Fica eleito o Foro da Jusiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo
para dirimir os liígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para irmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas)  vias de igual  teor,  que,  depois de lido e achado em ordem, vai  assinado pelos
contraentes.

São Paulo/SP, em _____de_____________________de 2023.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
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Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-_________________________

2-_________________________
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COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

PREFEITURA NAVAL

ANEXO C – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(ENCAMINHAMENTO OBRIGATÓRIO, IMEDIATAMENTE APÓS A FASE DE LANCES, NO CASO DE PROPOSTA MAIS BEM CLASSIFICADA)

PROPOSTA DE PREÇOS PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2023

RAZÃO SOCIAL:    CNPJ:
Endereço: Telefone / FAX: 
E-mail:

Nome do Representante Legal:                          CPF:

GRUPO 1 ITEM DESCRIÇÃO CATSER UND. DE

MEDIDA

QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Lixamento mecânico em superícies de concreto. 1627 M2 400 R$ R$ 

2 Tratamento de junta de dilatação, com tarugo de

polieileno e selante PU, incluso.

1627 M 88 R$ R$

... ….. ... …. ... R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ 

1



- A Empresa  (CITAR NOME DA EMPRESA LICITANTE), declara para ins de composição do presente processo que os preços acima discriminados não são
inexequíveis e que os serviços atendem todas as especiicações do edital e seus anexos.

- Declaro ainda que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas Operacionais Administraivas, mão-de-obra, insumos, lucro,
tributos e encargos de qualquer natureza incidente sobre o objeto deste Pregão. 

Observação: Por ocasião da elaboração de suas propostas, as Empresas deverão obrigatoriamente observar/informar o seguinte: 

1) A proposta classiicada a ser encaminhada após o encerramento do certame licitatório deverá ser com aproximação de 2 (duas) casas decimais, a im de
que o valor total seja múliplo do valor unitário.
2) Validade da Proposta:________________________________
3) Prazo de Entrega:____________________________________
4) Assistência Técnica (se houver):_________________________
5) Garania:____________________________________________
6)Domicílio Bancário:     Banco:__________   Agência:___________  C/Corrente:_____________

Local, em ________ de ___________ de 2023

__________________________________________________
Nome completo do Responsável pelas informações

Cargo
RG/ID Nº e CPF

(carimbo)
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL
ANEXO D

TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO PROVISÓRIO (TERP)

Aos.............dias do mês de..............................do ano de 2023, é lavrado o presente TERMO
DE  ENTREGA  E  RECEBIMENTO  PROVISÓRIO  (TERP)  que  vai  assinado  pelos
Srs...........................................................  representando  a  MARINHA,  e  pelo
Sr  ..................................................................  representante  da
Firma...........................................................  os  quais,  em  visita  de  inspeção  aos  locais  de
realização  dos  serviços  de  prestação  de  serviços  de_______________,  referente(s)  ao
Empenho............/............,  à  cargo  da  citada  Firma,  verificaram  que  o(s)  mesmo(s)  está(ão)
concluído(s), com  a(s) ressalva(s) abaixo:

.........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................
 ........................................................................................................................................

A partir da presente data os serviços ficarão em observação durante o período de __ (__)
dias corridos, obrigando-se a Contratada a corrigir as deficiências acima apontadas, durante este
período,  bem como dar  prosseguimento  às  verificações  e testes  de funcionamento  conforme
estabelecido.

-----------------------------------------------                         ------------------------------------------
Membro da Comissão de Fiscalização                                 Representante da Firma

------------------------------------------------                                   
Membro da Comissão de Fiscalização                       

OBS: Documentos Entregues:
..........................................................................................................................................



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

ANEXO E

Termo de Recebimento Deiniivo relaivo ao Contrato nº _______,

celebrado  entre  o  comando  do  8º  Distrito  Naval  e  a  empresa

________________________________, para a entrega dos serviços

comuns  de  engenharia  da  área  civil  para  manutenção  e

conservação de bens imóveis, com fornecimento de materiais, que

serão  prestados  nas  condições  estabelecidas no  Termo  de

Referência, anexo do Pregão Eletrônico nº 27/2023.

Em  ____/____/2023,  no  Comando  do  8º  Distrito  Naval,  doravante  denominado

MARINHA,  esta  e  a  empresa  _______________________________________,

CNPJ______________________,  doravante  denominada  CONTRATADA,  celebraram  o

presente Termo de Recebimento.

1 - OBJETO

Este Termo, consequência do exame pericial realizado pela Comissão de Recebimento,

elaborado para formalizar a entrega dos  serviços comuns de engenharia da área civil para

manutenção  e  conservação  de  bens  imóveis,  com fornecimento  de  materiais,  que  serão

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Pregão Eletrônico

nº  27/2023 e  demais  condições  do  Edital,  registrando  a  entrega  deiniiva  do  serviço

solicitado no OS nº_____.

1.1 As  partes  declaram  que  o  serviço,  objeto  da  presente  Licitação,  está

encerrado,  estando  a  CONTRATADA,  obrigada  a  responder  pelo  perfeito

funcionamento dos bens recebidos no período de garania ajustado.

E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas

neste Termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas

a seguir, a todos os atos presentes.

São Paulo,  ______ de _______________________ de 2023.

        (nome)                                                                       (nome)

        (posto)                                                               Diretor Comercial

        (cargo)                                                      Representante da Contratada

            Representante da Marinha

   (nome)                                                                               (nome) 

   (posto)                                                                               (posto)

    Testemunha                                                                        Testemunha



MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL 

 PREFEITURA NAVAL

ORDEM DE SERVIÇO

ANEXO F

Ordem de Serviço nº: 

Empresa Contratada:

Descrição dos Serviços a Executar

APLICAÇÃO DO SERVIÇO:
Valor Total dos Serviços:
Prazo para Inicio da Obra:
Prazo para Término da Obra:

Cronograma Físico-Financeiro

Equipe da Contratada para Execução dos Serviços

Observações
O  não  cumprimento  dos  dados  informados  nesta  Ordem  de  Serviço,  sujeitará  a

contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Termo
de Referência.

ALEXANDRE FREIRE DE SÁ LOPES
Primeiro-Tenente (RM2-EN) 

Encarregado da Prefeitura Naval



 COMPOSIÇÃO DAS BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

ANEXO G

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - (AC) 4,00%

LUCRO - (L) 6,74%

DESPESAS FINANCEIRAS - Valor Calculado - (DF) 0,57%

SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS (S+R+G) 2,77%

Seguros + Garantia 0,80%
Riscos 1,97%

TRIBUTOS - (I) 6,15%
ISS 2,50%
PIS 0,65%

COFINS 3,00%

TOTAL DO BDI CALCULADO 22,12%

(1)

                    ALEXANDRE FREIRE DE SÁ LOPES
                   Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante do Encarregado da Prefeitura Naval

BDI calculado segundo fórmula BDI=((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L))/((1-I))-1, conforme Acórdão nº 2622/2013 - 
Plenário do TCU.



ANEXO H - MODELO DE COMPOSIÇÃO DAS BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - (AC)

LUCRO - (L)

DESPESAS FINANCEIRAS - Valor Calculado - (DF) 

SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS (S+R+G)

Seguros + Garantia

Riscos

TRIBUTOS - (I)
ISS

PIS

COFINS

TOTAL DO BDI CALCULADO

(1)

São Paulo - SP, em    de                    de 2023.

Dados da Empresa
Assinatura

BDI calculado segundo fórmula BDI=((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L))/((1-I))-1, conforme Acórdão nº 2622/2013 - 
Plenário do TCU.



MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

ANEXO I
Processo Administraivo nº 62455.005146/2023-55

Atestamos,  para  ins  de  paricipação  no  PROCESSO  de  LICITAÇÃO  supracitado,  que  a

Empresa__________________________________________,  CNPJ______________________,

compareceu  ao  Comando  do  8º  Distrito  Naval  (Com8ºDN),  para  inteirar-se  “in  loco”,  das

especiicações técnicas concernentes ao objeto do presente Edital.

          São Paulo/SP, ____ de ________________ de 2023.

CARIMBO DA OM

_____________________________________________
Nome e rubrica do militar acompanhante da OM visitada

_____________________________________________
Nome e rubrica do representante legal da Empresa
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ANEXO J – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023

Processo Administraivo nº 62455.005146/2023-55

INDICADOR Nº 01

ATENDIMENTO DA ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

Item Descrição

FINALIDADE
Garanir a execução de reforma e conservação de bens imóveis,
com  fornecimento  de  materiais  dentro  dos  prazos  previstos
conforme demanda constante no pedido.

META A CUMPRIR Conforme o Termo de Referência

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO
Relatório  comprovando  execução  de  acordo  com as  Roinas  da
reforma.

FORMA DE ACOMPANHAMENTO Pelo acompanhamento do iscal do contrato

PERIODICIDADE Semanal

MECANISMO DE CÁLCULO

Cada roina descrita no Cronograma Físico-Financeiro que não for
cumprida receberá pontuação conforme segue:
Roina semanal – 02 pontos
Roina mensal – 03 pontos
Roina trimestral – 04 pontos
Roina semestral – 05 pontos
Somatório dos itens não cumpridos = Y

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de assinatura do Contrato

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO
0 < Y <= 20 : 100% do valor da fatura mensal da reforma;
20 < Y <= 35 : 90% do valor da fatura mensal da reforma;
Y > 35 : 85% do valor da fatura mensal da reforma.

SANÇÕES

Em caso de reincidência para 20 < Y <= 35 : multa de 5% sobre a
Nota Fiscal de reforma + faixa de ajuste perinente;
Para Y > 35 : multa de 10% sobre a Nota Fiscal da reforma + faixa
de ajuste perinente + rescisão contratual.

OBSERVAÇÕES

1. Caso  haja  impedimentos  na  realização  das  roinas  da
reforma,  o  iscal  do  contrato  deverá  ser  comunicado
imediatamente visando a normalização dos serviços e a
não incidência de ajustes ou sanções.

2. Todas as ocorrências deverão estar registradas a im de
que  estes  sejam  validados  pelo  iscal  do  contrato  e
mensurados os resultados para atesto e autorização dos
pagamentos.

3. Roinas  a  serem  consideradas:  diárias,  semanais,
quinzenais, mensais, semestrais e anuais.

INDICADOR Nº 02

PRAZO DE ATENDIMENTO DO PEDIDO DE SERVIÇO – PRONTIFICAÇÃO DO ORÇAMENTO E CRONOGRAMA

Item Descrição

FINALIDADE
Garanir um atendimento célere às demandas eventuais do órgão,
realizadas por meio de OS – Ordem de Serviço.

META A CUMPRIR Número de horas ou dias (depende do serviço a realizar).

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Relatórios de acompanhamento - Ordem de Serviço (OS)

FORMA DE ACOMPANHAMENTO Acompanhamento pelo iscal do contrato.
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PERIODICIDADE Mensal

MECANISMO DE CÁLCULO
Cada  OS  será  veriicada  e  valorada  individualmente.  Número  de
horas ou dias no atendimento ÷ meta a cumprir = X

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data da assinatura do contrato.

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO
X <= 1 : 100% do valor do OS;
1 < X <= 2 : 90% do valor do OS;
X > 2 : 85% do valor do OS.

SANÇÕES

Infração Tipo 1 – 20% das OS acima de 2 : multa de 2% sobre a Nota
Fiscal de Serviços Eventuais;
Infração Tipo 2 – 40% das OS acima de 2 : multa de 5% sobre a Nota
Fiscal de Serviços Eventuais;
Reincidência nas infrações do Tipo 2 acarretará multa de 5% sobre o
valor do contrato + rescisão contratual.

OBSERVAÇÕES

1. O  mecanismo  de  cálculo  será  veriicado  pelo  gestor  do
contrato, avaliando se o atraso nos atendimentos se deu
em virtude de impedimentos da própria administração do
órgão,  caso  este  em que  será  isentada  a  prestadora  de
serviços.

2. Todas as  ocorrências  deverão  estar  registradas  a  im de
que  estes  sejam  validados  pelo  gestor  do  contrato,  e
mensurados os resultados para atesto e autorização dos
pagamentos.

INDICADOR Nº 03

PRAZO DE ATENDIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO (OS) APÓS APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO - EXECUÇÃO

Item Descrição

FINALIDADE
Garanir um atendimento célere às demandas da reforma correiva
do  órgão,  que  requeiram  a  uilização  de  materiais  não  básicos,
realizadas por meio de OS – Ordem de Serviço.

META A CUMPRIR Número de horas ou dias (depende do serviço a realizar)

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Relatório de acompanhamento – Ordem de Serviço (OS)

FORMA DE ACOMPANHAMENTO
Pelo  sistema  informaizado  com  acompanhamento  pelo  iscal  do
contrato

PERIODICIDADE Mensal

MECANISMO DE CÁLCULO
Cada  OS  será  veriicada  e  valorada  individualmente.  Número  de
horas  ou dias  no atendimento  ÷ meta  a  cumprir  do cronograma
aprovado = X

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de assinatura do Contrato

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO
X <= 1 : 100% do valor da OS;
1 < X >= 2 : 90% do valor da OS;
X > 2 : 85% do valor da OS.

SANÇÕES

Infração Tipo 1 – 20% das OS acima de 2: multa de 2% sobre a Nota
Fiscal da reforma;
Infração Tipo 2 – 40% das OS acima de 2: multa de 5% sobre a Nota
Fiscal da reforma;
Reincidência nas infrações do Tipo 2 acarretará multa de 5% sobre o
valor do contrato + rescisão contratual.

OBSERVAÇÕES 1. O  mecanismo  de  cálculo  será  veriicado  pelo  gestor  do
contrato,  avaliando se o atraso nos atendimentos se deu
em virtude de impedimentos da própria administração do
órgão,  caso  este  em  que  será  isentada  a  prestadora  de
serviços.
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2. Todas as ocorrências deverão estar registradas a im de que
estes  sejam  validados  pelo  gestor  do  contrato,  e
mensurados os  resultados para  atesto  e  autorização dos
pagamentos.

ALEXANDRE FREIRE DE SÁ LOPES
Primeiro-Tenente(RM2-EN)

Encarregado da Prefeitura Naval
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MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

ANEXO K

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS

Modalidade: Pregão Eletrônico
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023
Processo Administraivo nº 62455.005146/2023-55

A  empresa  ________________________________________,  com  sede  na

___________________, n.º _____, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de

seu  representante  legal  e  ou  procurador  Sr._________  (qualiicação),  portador  do  RG

nº_______________, inscrito no CPF/MF sob nº_______________,  DECLARA expressamente,

para os ins de Direito e sob as penas da lei, que tem pleno conhecimento do referido Edital e

seus Anexos, bem como, que recebeu todos os documentos e informações necessárias, os quais

possibilitaram a correta elaboração da respeciva proposta comercial, declarando por im, que

aceita e se submete às todas as condições estabelecidas no referido Edital e anexos.

Local/Data 

Representante legal 

(Cargo e Qualiicação)

RG nº

CPF nº

OBS: Esta declaração dever ser feita em papel imbrado da empresa.



ANEXO L
MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

ITEM CÓDIGO FONTE ITEM UNIDADE VALOR DO ITEM 1ª SEMANA 2ª SEMANA 3ª SEMANA 4ª SEMANA

1 03-40-24 EDIF/JAN2023 M2 400 R$ R$ R$ 100% R$

2 98575 SINAPI/JUN2023 M 88 R$ R$ R$ 100% R$

3 05-03-40 EDIF/JAN2023 M2 10 R$ R$ R$ 100% R$

4 99811 SINAPI M² 400 R$ R$ R$ 100% R$

5 32.16.010 CDHU/MAI/2023 M2 400 R$ R$ R$ 100% R$

6 93203 SINAPI/JUN2023 M2 455 R$ R$ R$ 50% R$ 50% R$

7 10-60-08 EDIF/JAN2023 M 272 R$ R$ R$ 100% R$

8 01-01-07 EDIF/JAN2023 M3 10 R$ R$ R$ 50% R$ 50% R$

9 89509 SINAPI/JAN2023 M 272 R$ R$ R$ 50% R$ 50% R$

10 89522 SINAPI/JAN2023 UN 20 R$ R$ R$ 100%

11 89550 SINAPI/JAN2023 UN 20 R$ R$ R$ 100%

12 89563 SINAPI/JAN2023 UN 6 R$ R$ R$ 100%

13 17-45-01 EDIF/JAN2023 M³XMÊS 400 R$ R$ R$ 100%

14 17-45-02 EDIF/JAN2023 M3 400 R$ R$ R$ 100%

BDI 22,12%

VALOR TOTAL R$

São Paulo,    de                 de 2023

Responsável
Cargo

QUANTID
ADE

CUSTO 
UNITÁRIO

CUSTO COM 
BDI

LIXAMENTO MECÂNICO EM 
SUPERFÍCIES DE CONCRETO

TRATAMENTO DE JUNTA DE 
DILATAÇÃO, COM TARUGO  DE 

POLIETILENO E SELANTE PU, 
INCLUSO

REGULARIZAÇÃO COM 
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 

– TRAÇO 1:3, ESPESSURA MÉDIA 
30 MM

LIMPEZA DE CONTRAPISO COM 
VASSOURA A SECO. AF_04/2019

IMPERMEABILIZAÇÃO EM PINTURA 
DE ASFALTO OXIDADO COM 

SOLVENTES ORGÂNICOS, SOBRE 
MASSA

IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À 

BASE DE POLIURETANO, 2 
DEMÃOS. AF_06/2018

RETIRADA DE TUBULAÇÃO DE 
FERRO FUNDIDO –ATÉ 4”

REMOÇÃO DE ENTULHO COM 
CAÇAMBA METÁLICA, INCLUSIVE 
CARGA MANUAL E DESCARGA EM 

BOTA-FORA

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, 
ÁGUA PLUVIAL, DN 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, ,DN 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, 
ÁGUA PLUVIAL, DN 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

ANDAIMES METÁLICOS – 
FORNECIMENTO

ANDAIMES METÁLICOS – 
MONTAGEM E DESMONTAGEM
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